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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TK ELEVADORES BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO - DF014874

FÁBIO BASSO BARICHELLO - RS045715
RENATA ANDREA JONER PARRY E OUTRO(S) - DF026963
RENAN DE VARGAS BARRETO - RS081314
GUSTAVO ESPINDOLA TREISTMAN - RJ162879

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL SOBRE OS 
JUROS DA TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL 
1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AUSÊNCIA DE 
MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 504/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 578-581, e-STJ) que deu parcial 
provimento ao Recurso Especial, "para permitir a incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa 
Selic no levantamento dos depósitos judiciais".
2. A parte agravante aduz a suposta inaplicabilidade do Tema Repetitivo 504/STJ, sob o 
argumento de que ele estaria superado pela orientação assentada pelo STF.
3. A Primeira Seção do STJ, em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC, nos autos 
do REsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 8.5.2023, modificou a tese 
do Tema 505/STJ, em razão do julgamento do Tema 962 da Repercussão Geral do STF, mas 
manteve a tese referente ao Tema 504/STJ, in verbis: "Os juros incidentes na devolução dos 
depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL".
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 26 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.052.400 - RS (2023/0040276-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TK ELEVADORES BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO  - DF014874 
   FÁBIO BASSO BARICHELLO  - RS045715 
ADVOGADOS : RENATA ANDREA JONER PARRY E OUTRO(S) - 

DF026963 
   RENAN DE VARGAS BARRETO  - RS081314 
   GUSTAVO ESPINDOLA TREISTMAN  - RJ162879 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 578-581, e-STJ) que 

deu parcial provimento ao Recurso Especial, "para permitir a incidência do IRPJ e 

da CSLL sobre a taxa Selic no levantamento dos depósitos judiciais".

A parte agravante aduz a suposta inaplicabilidade do Tema Repetitivo 

504/STJ, sob o argumento de que ele estaria superado pela orientação assentada 

pelo STF. Sustenta, em suma (fls. 585-596, e-STJ):

A Primeira Seção analisou a controvérsia em 2013, muito antes 
do julgamento do Tema n° 962/STF e, à época, concluiu pela incidência de 
IRPJ e de CSLL sobre a Selic adicionada à restituição do indébito, inclusive pela 
via da devolução dos depósitos judiciais.

Não é possível que, mesmo diante a superação tácita do Tema n° 
505/STJ, que dispõe sobre a tributação da repetição o indébito em total 
contrariedade à Tese de Repercussão Geral, o Tema n° 504/STJ seja 
integralmente mantido. Muito pelo contrário, a necessidade de retratação da 
jurisprudência ao racional definido pelo STF é latente.

(...)
Caso assim esse colegiado não entenda, quanto ao menos, as 

Turmas de Direito Público devem aguardar a eminente retratação do Tema n° 
504/STJ para evitar que a controvérsia posta seja solucionada em contrariedade 
ao que definido pelo STF, evitando-se a formação de uma coisa julgada 
inconstitucional.

Logo, a r. decisão agravada deve ser reformada para que, 
reconhecendo a natureza jurídica de danos emergentes da Taxa Selic incidente 
nos depósitos judiciais, seja afastada a incidência do IRPJ e da CSLL, em 
consonância ao Tema n° 962/STF ou, subsidiariamente, para que seja 
determinada a suspensão do presente feito até que retratado o Tema n° 504/STJ, 
que é, inequivocadamente, inaplicável por entendimento do próprio 
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Vice-Presidente desse eg. STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.052.400 - RS (2023/0040276-8)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TK ELEVADORES BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO  - DF014874 
   FÁBIO BASSO BARICHELLO  - RS045715 
ADVOGADOS : RENATA ANDREA JONER PARRY E OUTRO(S) - 

DF026963 
   RENAN DE VARGAS BARRETO  - RS081314 
   GUSTAVO ESPINDOLA TREISTMAN  - RJ162879 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ E 
CSLL SOBRE OS JUROS DA TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL 1.138.695/SC, SUBMETIDO 
AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AUSÊNCIA DE 
MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 504/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 578-581, e-STJ) 
que deu parcial provimento ao Recurso Especial, "para permitir a incidência do 
IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic no levantamento dos depósitos judiciais".
2. A parte agravante aduz a suposta inaplicabilidade do Tema Repetitivo 
504/STJ, sob o argumento de que ele estaria superado pela orientação assentada 
pelo STF.
3. A Primeira Seção do STJ, em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do 
CPC, nos autos do REsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 8.5.2023, modificou a tese do Tema 505/STJ, em razão do 
julgamento do Tema 962 da Repercussão Geral do STF, mas manteve a tese 
referente ao Tema 504/STJ, in verbis: "Os juros incidentes na devolução dos 
depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação 
pelo IRPJ e pela CSLL".
4. Agravo Interno não provido.

 

  

 

HB535 

REsp 2052400 Petição : 216295/2023 C542212155908254<41902@ C5065483110;0032560<41@
 2023/0040276-8 Documento Página  3 de 8 

Documento eletrônico VDA37320377 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/06/2023 13:08:06
Código de Controle do Documento: 2C4C9B02-1B23-48FB-9770-F2A2B7FA4869



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24.5.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

A Primeira Seção do STJ, em juízo de retratação previsto no art. 1.040, 

II, do CPC, nos autos do REsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe 8.5.2023, modificou a tese do Tema 505/STJ, em razão do julgamento 

do Tema 962 da Repercussão Geral do STF, mas manteve a referente ao Tema 

504/STJ, in verbis: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 

possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 

CSLL".

A propósito, confira-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPETITIVO. RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE 
N. 1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, ESTABILIDADE 
E COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, DO CPC/2015. 
MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 505/STJ PARA 
AFASTAR A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A TAXA SELIC 
QUANDO APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
PRESERVAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 504/STJ E DEMAIS 
TESES JÁ APROVADAS NO TEMA 878/STJ. RECONHECIMENTO DA 
MODULAÇÃO DE EFEITOS ESTABELECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.

1. Indeferido o ingresso no feito da ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE ADVOCACIA TRIBUTÁRIA - "ABAT", da 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - HOSPITAIS, 
ESTABELECIMENTOS E SERVIÇOS e da ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DE FABRICANTES DE PRODUTOS ELETROELETRÔNICOS - 
ELETROS, na condição de amicus curiae. Isto porque, em se tratando de 
processo que retorna ao colegiado para juízo de retratação, os pedidos são 
extemporâneos, além do que realizados somente às vésperas do julgamento do 
recurso (Precedentes: EDcl nos EDcl no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 21.11.2012; EDcl 
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no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
29.06.2010). Outrossim, consoante precedente desta Casa, não é função dos 
amici curiae "a defesa de interesses subjetivos, corporativos ou classistas", sendo 
que "a intervenção do amicus curiae em processo subjetivo é lícita, mas a sua 
atuação está adstrita aos contributos que possa eventualmente fornecer para a 
formação da convicção dos julgadores, não podendo, todavia, assumir a defesa 
dos interesses de seus associados ou representados em processo alheio" (EDcl 
na QO no REsp. n. 1.813.684 / SP, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 19.05.2021).

2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo Tribunal 
Federal, apreciando o Tema n. 962 da repercussão geral, em caso concreto onde 
apreciados valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário, deu interpretação conforme à Constituição Federal ao art. 3º, 
§1º, da Lei n. 7.713/88; ao art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e ao art. 43, II e 
§1º, do CTN para excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos a 
incidência do IR e da CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na 
repetição de indébito tributário. Fixou-se então a seguinte tese: Tema nº 962 da 
Repercussão Geral: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre 
os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário".

3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n. 
1.063.187/SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 
02.05.2022) o STF acolheu pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a 
tese aprovada no Tema n. 962 da repercussão geral produz efeitos ex nunc a 
partir de 30.9.2021 (data da publicação da ata de julgamento do mérito), ficando 
ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17.9.2021 (data do início do julgamento 
do mérito); b) os fatos geradores anteriores à 30.9.2021 em relação aos quais 
não tenha havido o pagamento do IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de 
repercussão geral.

4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela Corte 
Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas pelo julgado do 
STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as teses referentes ao 
TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no que concerne ao objeto deste 
repetitivo: TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos 
judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ 
e pela CSLL"; e TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na repetição do 
indébito tributário se encontram fora da base de cálculo do IR e da CSLL, 
havendo que ser observada a modulação prevista no Tema n. 962 da 
Repercussão Geral do STF - Precedentes:RE n. 1.063.187/SC e Edcl no RE n. 
1.063.187/SC".

5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, 
DOU PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA 
NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão apenas para modificar a 
redação da tese referente ao TEMA 505/STJ, mantendo a tese referente ao 
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TEMA 504/STJ.
(REsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, DJe 8/5/2023)

Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IRPJ E CSLL SOBRE A TAXA SELIC. NÃO 
INCIDÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLICÍTA. EXAÇÃO DE IRPJ E CSLL SOBRE OS VALORES 
AUFERIDOS A TÍTULO DE TAXA SELIC.

(...)
IV - Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, após o julgamento do Resp n. 1.138.695/SC sob a sistemática dos 
recursos representativos da controvérsia, consolidou o posicionamento de que é 
devida a exação de IRPJ e CSLL sobre os valores auferidos a título de Taxa 
Selic sobre o levantamento de depósitos judiciais, por terem natureza de juros 
remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial. Nesse sentido: EDcl no 
REsp n. 1.233.259/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 15/4/2019, DJe de 22/4/2019; REsp n. 1.138.695/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe 
de 31/5/2013; Resp n. 2.028.336/RN, Ministra Assusete Magalhães, Dje: 
7/12/2022; Resp n. 2.037.574/RS, Ministra Assusete Magalhães, Dje: 
6/12/2022.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para determinar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores referentes à 
Taxa Selic no levantamento de depósitos judiciais.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.036.060/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 31/3/2023)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS 
DA TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
INCIDÊNCIA, NOS TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL 
1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, visando 
"determinar à autoridade coatora que se abstenha de exigir a incidência do 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) sobre os valores recebidos a título de Taxa Selic oriundos 
da repetição de indébito tributário judicial e administrativo, bem como no 
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levantamento de depósitos judiciais". O Juízo de 1º Grau denegou a segurança 
postulada. O Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento ao recurso de 
Apelação, para conceder o Mandado de Segurança. Opostos Embargos 
Declaratórios, pelo ente público, em 2º Grau, restaram eles rejeitados, com 
aplicação de multa. Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, o ente 
público, no Especial, apontou violação aos arts. 948, 949, 1.022, II, e 1.026, § 
2º, do CPC/2015, 43, 111 e 176 do CTN, 7º e 8º da Lei 8.541/92, 41 da Lei 
8.981/95 e 2º da Lei 7.689/89, sustentando a nulidade do acórdão dos Embargos 
Declaratórios, por omissão quanto à natureza dos juros da taxa Selic e ao seu 
enquadramento legal como renda tributável, bem como o descabimento da multa 
processual aplicada pelo Tribunal de origem, a ausência de semelhança do 
presente caso com o precedente em Arguição de Inconstitucionalidade citado no 
acórdão recorrido e a incidência de IRPJ e CSLL sobre os juros da Taxa Selic 
recebidos na repetição de indébito tributário e no levantamento de depósitos 
judiciais. O Recurso Especial teve seguimento negado, pelo Vice-Presidente do 
Tribunal de origem, no que pertine ao Tema 962/STF, e restou admitido, quanto 
ao remanescente. Nesta Corte o Recurso Especial foi provido, de modo a 
determinar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores referentes à taxa 
Selic recebidos no levantamento de depósitos judiciais, ensejando a interposição 
do presente Agravo interno, pela impetrante.

III. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o processo 
correspondente ao Tema 962/STF, fixou a tese de que "é inconstitucional a 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos 
em razão de repetição de indébito tributário" (STF, RE 1.063.187/SC, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, TRIBUNAL PLENO, DJe de 16/12/2021). No 
entanto, ao acolher parcialmente os Embargos Declaratórios opostos no 
mencionado RE 1.063.187/SC, o STF esclareceu que "a decisão embargada se 
aplica apenas nas hipóteses em que há o acréscimo de juros moratórios mediante 
a taxa Selic em questão na repetição de indébito tributário (inclusive na realizada 
por meio de compensação), seja na esfera administrativa, seja na esfera judicial", 
deixando consignado, ainda, que "desborda desse tema definir a natureza 
jurídica dos juros relativos aos depósitos judiciais" (STF, 1.063.187 ED / SC, 
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, TRIBUNAL PLENO, DJe de 16/05/2022).

IV. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial 1.138.695/SC, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, consolidou o entendimento quanto à incidência de Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) sobre juros recebidos em decorrência de levantamento de depósitos 
judiciais. Em igual sentido: STJ, AgRg nos EREsp 1.463.979/SC, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 05/10/2015; EDcl 
nos EDcl nos EDcl no REsp 1.086.875/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/04/2017.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.038.030/RS, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/3/2023)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 
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Superior Tribunal de Justiça

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.052.400 / RS
Número Registro: 2023/0040276-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50678227420214047100

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TK ELEVADORES BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO - DF014874

FÁBIO BASSO BARICHELLO - RS045715
RENATA ANDREA JONER PARRY E OUTRO(S) - DF026963
RENAN DE VARGAS BARRETO - RS081314
GUSTAVO ESPINDOLA TREISTMAN - RJ162879
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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